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“Prestando Contas”

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO nº 1.120, DE 12 DE JANEIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, § 8º, inciso II, da
Constituição do Estado e no art. 60, inciso IV, no que se combina com o art.
73, inciso I, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e de conformidade com
o art. 387 da Lei Complementar nº 14, de 6 de dezembro de 2010 – Código
Tributário do Município -;  Lei Complementar nº 7, de 10 de dezembro de
2000 – Código de Posturas do Município de Sumé, e a divulgação pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE do valor
acumulado no ano de 2015 pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
– AMPLO – IPCA,

D E C R E T A :

Art. 1º Os valores que servem como base de cálculo ou
referência de cálculo de valor de tributos ou decorrentes da aplicação de
penalidades, expressos em reais no Código Tributário do Município de
Sumé e no Código de Posturas do Município  de  Sumé, ficam reajustados
pelo Fator de Correção de 1,1067 (um inteiro e mil e sessenta e sete
décimos de milésimos).

Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 1.083, DE 12 DE
JANEIRO DE 2015.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, em 12 de

janeiro de 2016; 66º da Emancipação Política do Município.

FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO
PREFEITO DO MUNICÍPIO

MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
Secretário de Orçamento e Finanças

 Atualiza monetariamente os valores expressos em reais
no Código Tributário do Município de   Sumé para o
exercício de 2016.

DECRETO nº 1.121, DE 12 DE JANEIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, § 8º, inciso II, da
Constituição do Estado, e no art. 60, inciso V, da Lei Orgânica do Município,
e de conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 14, de 6 de
dezembro de 2010; Lei nº 847, de 30 de dezembro de 2002; Lei nº 864, de
16 de dezembro de 2003; Lei nº 1.005, de 21 de dezembro de 2010, e a
divulgação pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –
IBGE do valor acumulado no ano de 2015 pelo  Índice  Nacional  de
Preços ao Consumidor – AMPLO – IPCA,

D E C R E T A :

Art. 1º Os preços da Contribuição para o Custeio do
Serviço de Iluminação Pública – CIP, a que se refere a Lei nº 847, de 30 de
dezembro de 2002, alterada pelas Leis nº 864, de 2003, e 1.005, de 21 de
dezembro de 2010, são atualizados para o exercício de 2016 pelo Fator
de Correção de 1,1067 (um inteiro e mil e sessenta e sete décimos de
milésimos).

Art. 2º. Fica revogado o Decreto nº 1.084, de 12 de
janeiro de 2015.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, em 12 de

janeiro de 2016; 66º da Emancipação Política do Município.

   FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO

                                   PREFEITO DO MUNICÍPIO

                      MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
                        Secretário de Orçamento e Finanças

Atualiza,  para o exercício de 2016,  os preços da
Contribuição para  Custeio  do  Serviço  de  Iluminação
Pública – CIP.

DECRETO nº 1.122, DE 12 DE JANEIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, § 8º, inciso II, da
Constituição do Estado, e no art. 60, inciso IV, no que se combina com o
art. 73, inciso I, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e de conformidade

Atualiza monetariamente os valores das multas
instituídas pelas Leis nºs 710, de 4 de abril 1997, e
774, de 13 de março de 2000.
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com o art. 387, da Lei Complementar Municipal nº 14, de 6 de dezembro de
2010, e a divulgação pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística – IBGE do valor acumulado no ano de 2015 pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor – AMPLO – IPCA,

D E C R E T A :

Art. 1º Os valores das multas instituídas pelo art. 6º, §
1º da Lei nº 710, de 4 de abril de 1997, e art. 9º da Lei nº 774, de 2000, são
reajustados monetariamente pelo Fator de Correção de 1,1067 (um inteiro
e mil e sessenta e sete décimos de milésimos), passando a ter,
respectivamente, os seguintes valores:

I   - Lei 710, de 4 de abril de 1997:

a) R$ 82,05 (§ 1º do art.6º);
b) R$ 1.405,86;
c) R$ 110,46 (§ 1º do art.6º);

II  – Lei nº 774, de 13 de março de 2000:

a) R$ 2.650,99 (art. 9º, inciso V);

b) R$ 13.631,14 (art. 9º, inciso V).

Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 1.086, de 12 de janeiro
de 2015.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, em 12 de

janeiro de 2016; 66º da Emancipação Política do Município.

                FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO
   PREFEITO DO MUNICÍPIO

          MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
   Secretário de Orçamento e Finanças

   ANTONIO CARLOS SOUSA SARMENTO
                                        Secretário de Saúde

DECRETO nº 1.123, DE 12 DE JANEIRO de 2016.

               O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, § 8º, inciso II, da Constituição
do Estado, e no art. 60, inciso IV, no que se combina com o art. 73, inciso
I, alínea “i”, da Lei Orgânica do Município de Sumé, e de acordo com os
artigos 74; 208 e 214, da Lei Complementar 14, de 6 de dezembro de 2010
– CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, e a Lei
Complementar nº 15, de 21 dezembro de 2010, e ainda a divulgação pela
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE do valor
acumulado no ano de 2015 pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor – AMPLO – IPCA,

D E C R E T A :

Art. 1° O Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana -– IPTU e a Contribuição para o Custeio do Serviço de
Iluminação Pública – imóveis não ligados à rede de distribuição de energia
elétrica - e as Taxas de Limpeza Pública e Coleta de Lixo Domiciliar e a de
Expediente e Serviços Diversos relativos ao exercício de 2016 serão
lançados conjuntamente, de acordo com o disposto neste Decreto.

Dispõe sobre a forma de lançamento e o
pagamento do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU, relativos
ao exercício de 2016.

              Art. 2° O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
-– IPTU e a Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública
– imóveis não ligados à rede de distribuição de energia elétrica - relativos ao
exercício de 2016 serão lançados  em quota única e pagos até o dia 31
(trinta e um) de março de 2016 – Quinta-Feira - com um desconto de 15%
(quinze) por cento.

             § 1º O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana
-– IPTU e a Taxa de Limpeza Pública e Coleta de Lixo Domiciliar serão
lançados para o exercício de 2016 com a base de cálculo atualizada pelo
índice de 1,1067 (um inteiro e mil e sessenta e sete décimos de milésimos).

§ 2º O lançamento do IPTU em valores inferiores a
R$-28,11 (vinte e oito reais e onze centavos) não será encaminhado aos
contribuintes por via postal ou outro meio de entrega, sendo que o imposto
somente poderá ser pago  diretamente no órgão competente da Secretaria
de Orçamento e Finanças.

§ 3º A Secretaria de Orçamento e Finanças dará a
necessária e ampla divulgação ao disposto no § 2º deste artigo.

Art. 3º Fica revogado o Decreto nº 1.087, de 12 de
janeiro de 2015.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
SUMÉ, em 12 de janeiro de 2016; 66º da Emancipação Política do Município.

       FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO
                                           PREFEITO DO MUNICÍPIO

MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
                                     Secretário de Orçamento e Finanças

DECRETO nº 1.124, DE 12 DE JANEIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, § 8º, inciso II, da
Constituição do Estado, e no art. 60, inciso IV, no que se combina com o
art. 73, inciso I, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e de conformidade
com os artigos 267; 268 e 387 da Lei Complementar nº 14, de 6 de dezembro
de 2010 – Código Tributário do Município, e a divulgação pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE do valor  acumulado
no  ano de  2015   pelo Índice  Nacional de Preços ao Consumidor –
AMPLO – IPCA,

D E C R E T A :

Art. 1º Os Preços Públicos cobrados pelo Município de
Sumé em razão de serviços públicos prestados à população, a que se refere
a Lei Complementar nº 14, de 2010 – Código Tributário do Município de
Sumé, são reajustados, para o exercício de 2016, pelo Fator de Correção de
1,1067 (um inteiro e mil e sessenta e sete décimos de milésimos), passando
a ser constituídos pelos seguintes valores:

Quadro 1
VALORES DOS PREÇOS PÚBLICOS - Gerais

Reajusta os valores dos Preços Públicos Gerais para
o exercício de 2016.
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1 NOTA 1 – O VALOR DO PREÇO PÚBLICO REFERENTE AO USO
PRECÁRIO, ONEROSO E TEMPORÁRIO DOS BENS DO
PATRIMÔNIO MUNICIPAL A QUE SE REFERE O ITEM 1.1.3.2, SERÁ
FIXADO PELO SECRETÁRIO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS,
CONSIDERADO O FATURAMENTO MENSAL E AS
CARACTERÍSTICAS DE LOCALIZAÇÃO.

2 NOTA 2 - O VALOR DO PREÇO PÚBLICO RELATIVO AO USO DO
ESTÁDIO  MUNICIPAL  JOSÉ JACINTO (SUBITENS 1.1.4.1.4  E
1.1.4.1.5) SERÁ FIXADO EM ATO DO SECRETÁRIO DA CULTURA,
ESPORTES E TURISMO, TOMANDO-SE POR BASE AS
CARACTERÍSTICAS E A DURAÇÃO DE CADA EVENTO O PADRÃO
DOS EQUIPAMENTOS UTILIZADOS.
3 NOTA 3 - IDEM
4 NOTA 4 - a) O VALOR DO PREÇO PÚBLICO RELATIVO AO USO
DE SALAS, AUDITÓRIOS, GALPÕES OU DEPÓSITOS DO
PATRIMÔNIO MUNICIPAL - SUBITENS  1.1.4.2 e 1.1.4.2.1 SERÁ
FIXADO EM ATO DO SECRETÁRIO DE OBRAS E SERVIÇOS
URBANOS, TOMANDO-SE POR BASE AS CARACTÉRÍSTICAS E A
DURAÇÃO DE CADA EVENTO E O PADRÃO DOS EQUIPAMENTOS
UTILIZADOS;

b) O VALOR DO PREÇO PÚBLICO RELATIVO AO
USO DO GINÁSIO POLIESPORTIVO MUNICIPAL SERÁ FIXADO
EM ATO DO SECRETÁRIO DA CULTURA, ESPORTES E TURISMO,
TOMANDO-SE POR BASE AS CARACTERÍSTICAS E A DURAÇÃO
DE CADA EVENTO O PADRÃO DOS EQUIPAMENTOS
UTILIZADOS, E POR PARÂMETROS, NO QUE COUBER, OS
VALORES FIXADOS NOS SUBITENS 1.1.4.1.1  A  1.1.4.1.5;

c)SERÃO DEFINIDAS PELO SECRETÁRIO DE
OBRAS E SERVIÇOS URBANOS AS ATIVIDADES QUE PODERÃO
SER EXERCIDAS POR MEIO DE INSTALAÇÃO REMOVÍVEL NOS
LOGRADOUROS PÚBLICOS, CONSIDERANDO OS INTERESSES
PARA AS ÁREAS VERDES E A PRESERVAÇÃO ECOLÓGICA; OS
LOCAIS PERIGOSOS E INSALUBRES, E BEM ASSIM AQUELES QUE
SE IDENTIFICAREM COM INEQUÍVOCA OPOSIÇÃO DA OPINIÃO
PÚBLICA.

1  NOTA 5 – O VALOR DO PREÇO PÚBLICO APLICÁVEL AOS FATOS
GERADORES PREVISTOS NO ITEM 2.5 SERÁ FIXADO,
ESPECIALMENTE, EM ATO DO SECRETÁRIO DE OBRAS E
SERVIÇOS URBANOS, A VISTA DO CUSTO GLOBAL DE CADA
EVENTO.

2 NOTA 6 – O VALOR DO PREÇO PÚBLICO APLICÁVEL AOS FATOS
GERADORES PREVISTOS NO ITEM 2.15 SERÁ FIXADO,
ESPECIALMENTE, EM ATO DO
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SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, A VISTA DO CUSTO GLOBAL
DE CADA EVENTO.

7 NOTA 7 - O VALOR DO PREÇO PÚBLICO APLICÁVEL AOS FATOS
GERADORES PREVISTOS NO ITEM 2.18 SERÁ FIXADO,
ESPECIALMENTE, EM ATO DO SECRETÁRIO DA
ADMINISTRAÇÃO, A VISTA DO CUSTO GLOBAL DE CADA
EVENTO.

1 NOTA 8 - O VALOR DO CUSTO ESTIMADO DOS SERVIÇOS DE
MICROFILMAGEM – item 2.19 - SERÁ FIXADO EM ATO DO
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO.

 NOTA 9 – OS VALORES DOS PREÇOS PÚBLICOS RELATIVOS AOS
FATOS GERADORES PERTINENTES AO ITEM 2.22 FIXADOS, EM
CADA CASO PECULIAR, POR DESPACHO DO SECRETÁRIO DE
ORÇAMENTO E FINANÇAS OU PELO SECRETÁRIO DE OBRAS E
SERVIÇOS URBANOS, CONFORME O CASO.

NOTA 10 – OS VALORES DOS PREÇOS PÚBLICOS RELATIVOS AOS
FATOS GERADORES PERTINENTES AO ITEM 2.25 -–
RESTAURAÇÃO OU RECUPERAÇÃO DE BENS PÚBLICOS
DANIFICADOS POR TERCEIROS - SERÃO FIXADOS, EM CADA
CASO PECULIAR, POR DESPACHO DO SECRETÁRIO DE
ORÇAMENTO E FINANÇAS OU PELO SECRETÁRIO DE OBRAS E
SERVIÇOS URBANOS, CONFORME O CASO, COM BASE NAS
DILIGÊNCIAS, INSPEÇÕES, PARECERES, RELATÓRIOS E LAUDOS
EMITIDOS PELAS COMISSÕES DE SINDICÂNCIA OU ESPECIAIS
INSTAURADAS PELAS AUTORIDADES COMPETENTES.

1 NOTA 11 - Lixo Hospitalar é todo produto resultante da atividade médico-
assistencial à população humana e animal, classificado de acordo com suas
características de risco e quanto à natureza física, química e patogênica
conforme  a  NBR  12.808 e  a  Resolução CONAMA nº 5, de 5 de janeiro
de 1993.

11.1 – O Preço Público do Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo
Hospitalar será calculado pela multiplicação da Quantidade Estimada de
Resíduos Coletados (Qe) com o Preço Unitário por Quilo (PU), conforme
a seguinte fórmula: PPSCLH = Qe x PU, onde:

               Qe = quantidade estimada

PU = preço unitário

11.2 - A Quantidade Estimada de Lixo Hospitalar será aferida por sistema
de estimativa por amostragem, adotando-se, para efeito de cálculo, a
quantidade efetivamente coletada durante um período mínimo de 7 (sete)
dias.

1.3 - O valor do Preço Unitário por Quilo é de R$-0,97  (noventa e sete
centavos).

11.4 – O Preço Público do Serviço de Coleta e de Remoção de Lixo
Hospitalar será lançado, anualmente, de ofício pela autoridade
administrativa, por intermédio de Documento de Arrecadação de Receitas
Municipais – DAM ou em conjunto com o Imposto Predial e Territorial
Urbano e demais Taxas de Serviços Públicos.

2 Nota 12 - Consideram-se entulhos ou metralhas (item 5.2) os resíduos da
construção civil, tais como, concreto, argamassa, madeira, ferragens e
produtos afins, bem como os resíduos de demolição em geral.

12.1 – O Preço Público será cobrado antecipadamente à prestação do serviço
de remoção nos seguintes valores:

12.1.1 -  quando houver necessidade na remoção do uso de máquina
carregadeira ou caminhão será cobrado o valor de R$ 70,28 (sessenta reais
e vinte e oito centavos) por viagem necessária;

Quadro 2
VALORES DOS PREÇOS PÚBLICOS

– Vigilância Sanitária -

TABELA DE PREÇOS PÚBLICOS
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12.1.2 -  quando for possível a remoção com uso da carreta conduzida por
trator agrícola e pessoal braçal será cobrado o valor de R$-32,28, por
viagem necessária.

12.2 - A remoção deverá ser requerida na Prefeitura Municipal, que após o
recolhimento devido, agendará a remoção - a ser efetuada pelo setor
competente.

12.3 -  Não sendo requerida em tempo hábil, a remoção poderá ser efetuada
de oficio, o que  acarretará a cobrança de preço público arbitrado pelo
Secretário de Obras e Serviços Urbanos, podendo ser exigido, ainda, do
devedor, a multa cominada no Código de Posturas do Município de Sumé.

12.4 - Quem preferir realizar o serviço por conta própria deve providenciar
a coleta em até 5 (cinco) dias após a notificação da Prefeitura.
1 Cobrança de acordo com o Código Tributário do Município de Sumé ¾
Tabela V.

1 Cobrança de acordo com o Código Tributário do Município de Sumé ¾
Tabela V.
2 Cobrança de acordo com o Código Tributário do Município de Sumé ¾
Tabela V
3 Cobrança de acordo com o Código Tributário do Município de Sumé ¾
Tabela V
4 Cobrança de acordo com o Código Tributário do Município de Sumé ¾
Tabela V

1 Cobrança de acordo com o Código Tributário do Município de Sumé ¾
Tabela IX
2 Cobrança de acordo com o Código Tributário do Município de Sumé ¾
Tabela IX.
3 Cobrança de acordo com o Código Tributário do Município de Sumé ¾
Tabela V.

NOTA GERAL: Valores a serem pagos quando não couber, em casos
específicos, o  pagamento  da  Taxa  de Licença e de Verificação Fiscal
para  Localização, Instalação, Renovação e Funcionamento.

Art. 2º  Fica revogado o Decreto nº 1.088, de 12 de
janeiro de 2015.

Art. 3º Este  Decreto  entra  em vigor na data de sua
publicação.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE
SUMÉ, em 12 de janeiro de 2016; 66º da Emancipação Política do Município.

        FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO
                 PREFEITO DO MUNICÍPIO

MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES
               Secretário de Orçamento e Finanças

           GILVAN GONÇALVES DOS SANTOS
           Secretário de Obras e Serviços Urbanos

     ANTONIO CARLOS SOUSA SARMENTO
                         Secretário de Saúde
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DECRETO nº 1.125, DE 12 DE JANEIRO DE 2016.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 22, § 8º, inciso II, da
Constituição do Estado, e no art. 60, inciso IV, no que se combina com o
art. 73, inciso I, alínea a, da Lei Orgânica do Município, e de conformidade
com o art. 387 da Lei Complementar nº 14, de 6 de dezembro de 2010 –
Código Tributário do Município de Sumé, e a divulgação pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE do valor acumulado
no ano  de  2015  pelo  Índice Nacional de Preços ao Consumidor –
AMPLO – IPCA,

D E C R E T A :

Art. 1º As taxas em razão de serviços públicos prestados
à população e pelo poder de polícia, a que se refere a Lei Complementar nº
14, de 21 de dezembro de 2010 – Código Tributário do Município de
Sumé, são reajustadas para o exercício de 2016 pelo Fator de Correção de
1,1067 (um inteiro e mil e sessenta e sete décimos de milésimos), passando
a ser constituídas dos seguintes valores:

TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
Taxa de Limpeza Pública e Coleta de Lixo Domiciliar

Reajusta os valores das taxas em razão de serviços
públicos prestados à população e pelo poder de
polícia do Município de Sumé para o exercício de
2016.

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA E
VERIFICAÇÃO FISCAL PARA LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO,
RENOVAÇÃO E FUNCIONAMENTO
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Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 1.089, de 12 de janeiro de 2015.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE

SUMÉ, em 12 de janeiro de 2016; 66º da Emancipação Política do Município.

               FRANCISCO DUARTE DA SILVA NETO
                       PREFEITO DO MUNICÍPIO
         MIGUEL ROBÉRIO CIPRIANO GONÇALVES

  Secretário de Orçamento e Finanças
  GILVAN GONÇALVES DOS SANTOS

                                               Secretário de Obras e Serviços Urbanos
          ANTONIO CARLOS SOUSA SARMENTO

                                                              Secretário de Saúde

IPAMS

PORTARIA nº 112-PRESI
Sumé (PB), 4 de janeiro de 2016.

         A Diretora-Presidente do IPAMS – Fundo Municipal de

Previdência Social do Município de Sumé, de acordo com o art. 16 da

Orientação Normativa MPS/SPS nº 02, de 31 de março de 2009, e ainda

tendo em vista o que consta do Processo 152/2014-IPAMS, resolve

                 C O N C E D E R

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA por Tempo de Contribuição
à servidora MARIA LUCIANA DA SILVA LEITE FERREIRA, Professor
do Ensino Fundamental I, símbolo MAG.401.4.2, do Quadro Permanente
do Magistério Público Municipal - Poder Executivo - matrícula 317, lotada
na Secretaria da Educação, com fundamento no art. 6º, incisos I; II; III, e IV,
da Emenda Constitucional  nº 41, de  19  de  dezembro de 2003, com
paridade salarial e fazendo jus a proventos integrais, a contar de 1º de
janeiro de 2016.

RITA DARK DA SILVA AQUINO
Diretora-Presidente do IPAMS
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PORTARIA nº 112-PRESI
Sumé (PB), 4 de janeiro de 2016.

         A Diretora-Presidente do IPAMS – Fundo Municipal de

Previdência Social do Município de Sumé, de acordo com o art. 16 da

Orientação Normativa MPS/SPS nº 02, de 31 de março de 2009, e ainda

tendo em vista o que consta do Processo 152/2014-IPAMS, resolve

                 C O N C E D E R

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA por Tempo de Contribuição
à servidora MARIA LUCIANA DA SILVA LEITE FERREIRA, Professor
do Ensino Fundamental I, símbolo MAG.401.4.2, do Quadro Permanente
do Magistério Público Municipal - Poder Executivo - matrícula 317, lotada
na Secretaria da Educação, com fundamento no art. 6º, incisos I; II; III, e IV,
da Emenda Constitucional  nº 41, de  19  de  dezembro de 2003, com
paridade salarial e fazendo jus a proventos integrais, a contar de 1º de
janeiro de 2016.

RITA DARK DA SILVA AQUINO
Diretora-Presidente do IPAMS


